
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3011896 - SC (2025/0300233-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALDO EDELING SCHUTZ - ESPÓLIO
AGRAVANTE : SANDRO VILMAR SCHUTZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RICARDO DIOGO MEDEIROS DE ARAUJO - SC023659
AGRAVADO : GREIZI TURNES ESPINDOLA
AGRAVADO : MARIA DAS GRACAS TURNES
AGRAVADO : GRAZIELY TURNES CARPES
AGRAVADO : JAISON TURNES
AGRAVADO : GIZELY TURNES
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA - SC024403

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA MULTA DO

 § 4º, DO CPC E IRREGULARIDADE DO PREPARO. AGRAVO EMART. 1.021,
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do TJSC que inadmitiu o recurso
especial por ausência de recolhimento prévio da multa do  § 4º, do CPC e art. 1.021,
irregularidade no preparo por guia sem sequência numérica do código de barras.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto na fase de
cumprimento de sentença, em que se rejeitou a impugnação por preclusão decorrente
da liquidação, com fixação de multa e honorários nos termos do  § 1º, do art. 523,
CPC.
3. A Corte estadual não conheceu do agravo interno por ausência de dialeticidade e
aplicou a multa do  § 4º, do CPC. art. 1.021,

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial supera o
óbice de deserção decorrente da ausência de recolhimento da multa do  § art. 1.021,
4º, do CPC e da irregularidade do preparo; e (ii) saber se houve litigância de má-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O recurso especial é deserto quando não comprovado, no ato da interposição, o
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recolhimento da multa do  § 4º, do CPC, sendo inaptos comprovantes sem art. 1.021,
sequência numérica do código de barras; a intimação para regularização (art. 1.007,
§ 4º, do CPC) não foi atendida integralmente.
6. A jurisprudência do STJ exige guias e comprovantes legíveis e compatíveis, sob
pena de não conhecimento; ausente a comprovação do preparo, mantém-se a
deserção.
7. Não há litigância de má-fé, pois não se verifica reiteração de recursos
manifestamente protelatórios.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Considera-se deserto o recurso especial quando nãoTese de julgamento
comprovado, no momento da interposição, o recolhimento da multa do  § art. 1.021,
4º, da  sendo inaptos comprovantes sem sequência numérica do Lei n. 13.105/2015,
código de barras e insuficiente a regularização não integral após a intimação do

 § 4º, da  2. A condenação por litigância de má-féart. 1.007,  Lei n. 13.105/2015.
exige reiteração de recursos manifestamente protelatórios, o que não se verifica.”

 arts. 1.021 § 4º, 1.007 §§ 2º eDispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015,
4º, 523 § 1º, 1.010, 525 § 1º, V, 505 e 507; Constituição Federal,  III,  e . art. 105,  a  c

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.196.046/SP,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt na 6/3/2023;
TutPrv no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.993.113/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 15/8/2022;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.929.627/RN,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 27/6/2022;  AREsp n. 1.859.420/RS,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.964.126/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 21/2/2022;  AREsp n. 1.658.454/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 18/11/2025  24/11/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de novembro de 2025
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA MULTA DO

 § 4º, DO CPC E IRREGULARIDADE DO PREPARO. AGRAVO EMART. 1.021,
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do TJSC que inadmitiu o recurso
especial por ausência de recolhimento prévio da multa do  § 4º, do CPC e art. 1.021,
irregularidade no preparo por guia sem sequência numérica do código de barras.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto na fase de
cumprimento de sentença, em que se rejeitou a impugnação por preclusão decorrente
da liquidação, com fixação de multa e honorários nos termos do  § 1º, do art. 523,
CPC.
3. A Corte estadual não conheceu do agravo interno por ausência de dialeticidade e
aplicou a multa do  § 4º, do CPC. art. 1.021,

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em recurso especial supera o
óbice de deserção decorrente da ausência de recolhimento da multa do  § art. 1.021,
4º, do CPC e da irregularidade do preparo; e (ii) saber se houve litigância de má-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O recurso especial é deserto quando não comprovado, no ato da interposição, o
recolhimento da multa do  § 4º, do CPC, sendo inaptos comprovantes sem art. 1.021,
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sequência numérica do código de barras; a intimação para regularização (art. 1.007,
§ 4º, do CPC) não foi atendida integralmente.
6. A jurisprudência do STJ exige guias e comprovantes legíveis e compatíveis, sob
pena de não conhecimento; ausente a comprovação do preparo, mantém-se a
deserção.
7. Não há litigância de má-fé, pois não se verifica reiteração de recursos
manifestamente protelatórios.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Considera-se deserto o recurso especial quando nãoTese de julgamento
comprovado, no momento da interposição, o recolhimento da multa do  § art. 1.021,
4º, da  sendo inaptos comprovantes sem sequência numérica do Lei n. 13.105/2015,
código de barras e insuficiente a regularização não integral após a intimação do

 § 4º, da  2. A condenação por litigância de má-féart. 1.007,  Lei n. 13.105/2015.
exige reiteração de recursos manifestamente protelatórios, o que não se verifica.”

 arts. 1.021 § 4º, 1.007 §§ 2º eDispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015,
4º, 523 § 1º, 1.010, 525 § 1º, V, 505 e 507; Constituição Federal,  III,  e . art. 105,  a  c

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.196.046/SP,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt na 6/3/2023;
TutPrv no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.993.113/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 15/8/2022;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.929.627/RN,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 27/6/2022;  AREsp n. 1.859.420/RS,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 14/3/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.964.126/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 21/2/2022;  AREsp n. 1.658.454/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020.

  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALDO EDELING

SCHUTZ (ESPÓLIO), representado por SANDRO VILMAR SCHUTZ, contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de recolhimento prévio da

multa do  § 4º, do CPC, requisito objetivo de admissibilidade recursal, não art. 1.021,

incidindo as exceções do § 5º do mesmo artigo.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.
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Na contraminuta, a parte agravada aduz que o agravo não deve ser

conhecido por deserção, ante a ausência de recolhimento prévio da multa do

 § 4º, do CPC, aponta irregularidade no preparo por guia sem sequênciaart. 1.021,

numérica do código de barras e requer honorários recursais e condenação por

litigância de má-fé (fls. 117-119).

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e art. 105,  a  c,

da Constituição Federal, contra acórdão do TJSC em agravo interno no agravo de

instrumento.

O julgado foi assim ementado (fl. 62):

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO
RECURSO POR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE
EXECUTADA.

ALEGADO ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA. INSUBSISTÊNCIA.
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO ENFRENTARAM O FUNDAMENTO
CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. DECISÃO TERMINATIVA MANTIDA. IMPROCEDÊNCIA
UNÂNIME. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO CPC. ART. 1.021,

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 1.010 do CPC, porque teria havido adequada exposição dos fatos e do

direito e a apresentação de razões de reforma, não sendo possível concluir pela

ausência de dialeticidade (fls. 69-75);

b) 1.021, § 4º, do CPC, já que a multa não poderia ser aplicada de forma

automática, exigindo-se intenção protelatória ou abuso do direito de recorrer (fls. 76-

79);
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c) 525, § 1º, V, do CPC, pois seria cabível alegar excesso de execução na

impugnação ao cumprimento de sentença, com base em laudo contábil (fls. 71-74);

d) 505 e 507 do CPC, porquanto nega haver preclusão material, afirmando

que impugnou os valores tanto na liquidação quanto no cumprimento de sentença

(fls. 66-74).

Sustenta que o Tribunal de origem, ao manter multa do  § 4º, art. 1.021,

do CPC, por “improcedência unânime”, divergiu do entendimento segundo o qual a

penalidade não é automática e demanda verificação de intuito protelatório ou abuso,

citando paradigma do TJMG e julgado da Corte Especial do STJ (fls. 76-79).

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido,

determinar o retorno dos autos para apreciação do mérito do agravo de instrumento e

afastar a multa do  § 4º, do CPC (fls. 79-80). art. 1.021,

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz ausência de prequestionamento,

incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, correção da multa do  § 4º, do art. 1.021,

CPC e manutenção da conclusão de ausência de dialeticidade (fls. 96-100).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida na fase de cumprimento de sentença que rejeitou a impugnação por

reconhecer a preclusão em razão da consolidação do valor na liquidação, fixando

multa de 10% e honorários de 10% nos termos do  § 1º, do CPC (fls. 17-18). art. 523,

I - Contextualização
O recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que o acórdão recorrido não conheceu do agravo interno, por 

 declará-lo manifestamente inadmissível, aplicando a multa prevista no  § art. 1.021,
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4º, do CPC, fixada em 1% do valor atualizado da causa, ficando a interposição de

qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Ocorre que, no ato da interposição do recurso especial, a parte deixou de

recolher os valores correspondentes à penalidade aplicada.

Determinou-se, ainda no Tribunal de origem, a intimação da parte para

recolher as custas, na forma do § 2º do  do CPC,  uma vez que o art. 1.007

comprovante de pagamento apresentado estava desacompanhado da sequência

numérica do código de barras (fl. 102).

A parte recorrente, por sua vez, apresentou novos comprovantes de

pagamento aos autos  (fls. 103-105).

O recurso especial foi considerado deserto pela Vice-Presidência do

Tribunal de origem, em razão da ausência do recolhimento da multa prevista no

 § 4º, do CPC, ensejando a interposição de agravo em recurso especial,art. 1.021,

direcionado ao STJ.

Como visto, a parte recorrente, embora regularmente intimada para sanar o

vício em questão, não atendeu à integralidade da determinação, pois não comprovou

o pagamento da multa.

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

Ademais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que o

prévio recolhimento da multa processual prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC é

requisito objetivo de admissibilidade recursal, salvo se o recurso especial discutir

exclusivamente a incidência da referida penalidade.
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A propósito confiram-se:

 
Direito processual civil. Embargos de divergência.  § 4º, do cpc. multa art. 1.021,

aplicada. Recolhimento prévio. pressuposto recursal da interposição de qualquer
recurso. inteligência do § 5º do mesmo artigo . Embargos não conhecidos.

I. Caso em exame
1. Embargos de divergência interpostos contra acórdão da Segunda Turma que

não conheceu do recurso especial por falta de comprovação do recolhimento da multa
aplicada pelo Tribunal de origem, conforme  §§ 4º e 5º, do CPC. art. 1.021,

2. O embargante alega divergência quanto à necessidade de comprovação do
recolhimento da multa quando o mérito do recurso visa desconstituir a própria
condenação.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recolhimento prévio da multa

prevista no § 4º do  do CPC é necessário para o conhecimento de recurso que art. 1.021
busca desconstituir a própria condenação.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que o recolhimento prévio da

multa é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade de qualquer recurso
interposto após a condenação, exceto para a Fazenda Pública e beneficiários da justiça
gratuita.

5. A Terceira Turma, que proferiu o acórdão paradigma, já alterou seu
entendimento, alinhando-se à jurisprudência consolidada.

IV. Dispositivo e tese
6. Embargos de divergência não conhecidos.
Tese de julgamento: "1. O recolhimento prévio da multa prevista no § 4º do

 do CPC é pressuposto recursal objetivo de admissibilidade de qualquerart. 1.021
recurso interposto após a condenação. 2. As exceções são apenas para a Fazenda
Pública e beneficiários da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  §§ 4º e 5º. art. 1.021,
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt no AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp 2.654.306/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relatora Ministra Nancy 31/3/2025;  AREsp 2.668.624/MT,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em   7/10/2024. (  relatorEAREsp n. 1.938.395/DF,
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em  DJEN de 9/9/2025,

)12/9/2025.
 

Documento eletrônico VDA51796527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 28/10/2025 09:12:14
Código de Controle do Documento: 62773237-c289-4575-a591-dd88770586a6



Confiram-se também os seguintes julgados:AREsp n. 2.917.848/RS,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 25/8/2025,

 e AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,29/8/2025;  AREsp n. 2.509.581/PA,

Quarta Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,  27/6/2024.

Além disso, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de

que o documento sem a sequência numérica do código de barras ou com o código de

barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas devidas ao STJ,

tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados constantes da guia de

recolhimento apresentada (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.196.046/SP,

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt na 6/3/2023,  10/3/2023;

TutPrv no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.993.113/PR,

Terceira Turma, julgado em  DJe de  e AgInt nos EDcl no 15/8/2022,  18/8/2022;

 , relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.929.627/RN

julgado em  DJe de 1º/7/2022). 27/6/2022,

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a intimação

nos termos do  § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar ao art. 1.007,

pagamento.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.859.420/RS,

julgado em  DJe de  e AgInt no 14/3/2022,  18/3/2022;  AREsp n. 1.964.126/PR,

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe 21/2/2022,

de 23/2/2022.

Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente

da multa imposta, é de rigor a manutenção da decisão que não admitiu do recurso em

razão de sua deserção.
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II - Multa em contrarrazões – Litigância de má- fé

Quanto à questão relacionada ao pedido formulado em contrarrazões ao

recurso especial, ressalte-se que a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação

de multa e de indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da

parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o

que não ocorreu na espécie (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.658.454/SP,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

No caso, apesar do desprovimento do agravo, não está caracterizada a

manifesta inadmissibilidade do recurso ou mesmo a litigância temerária, razão pela

qual é incabível a aplicação da penalidade acima referida.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO EDELING SCHUTZ - ESPÓLIO
AGRAVANTE : SANDRO VILMAR SCHUTZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : RICARDO DIOGO MEDEIROS DE ARAUJO - SC023659
AGRAVADO : GREIZI TURNES ESPINDOLA
AGRAVADO : MARIA DAS GRACAS TURNES
AGRAVADO : GRAZIELY TURNES CARPES
AGRAVADO : JAISON TURNES
AGRAVADO : GIZELY TURNES
ADVOGADO : GIOVANI DA SILVA - SC024403

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/11/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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